
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.631 - RS (2009/0149773-0)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : CARLOS TADEU AGRIFOGLIO VIANNA 
ADVOGADO : INEZ TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO 
DOS BENEFÍCIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES 
PAGOS EM ATRASO. EDIÇÃO DA LEI Nº 11.430/2006. 
APLICAÇÃO DO INPC. 
1. Segundo entendimento firmado nesta Corte, é de ser afastada 
a aplicação do citado índice previsto no art. 10 da Lei nº 
9.711/1998 após a edição da Lei nº 11.430/2006, que introduziu o 
art. 41-A na Lei nº 8.213/1991 fixando o INPC como fator de 
reajuste dos benefícios previdenciários.
2. A teor do art. 31 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a 
correção monetária dos benefícios pagos em atraso deve 
respeitar os parâmetros de reajustamento dos benefícios do 
Regime Geral da Previdência Social, razão pela qual, após a 
entrada em vigor da Lei nº 11.430/2006, deve ser utilizado o INPC.
3. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nilson Naves, Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.
Brasília (DF), 19 de novembro de 2009 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de agravo regimental 

em ataque à decisão resumida nos seguintes termos: 

"PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES PAGOS EM 
ATRASO. EDIÇÃO DA LEI Nº 11.430/2006. APLICAÇÃO DO 
INPC. 
1. Segundo entendimento firmado nesta Corte, é de ser afastada 
a aplicação do citado índice previsto no art. 10 da Lei nº 
9.711/1998 após a edição da Lei nº 11.430/2006, que introduziu o 
art. 41-A na Lei nº 8.213/1991 fixando o INPC como fator de 
reajuste dos benefícios previdenciários.
2. A teor do art. 31 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a 
correção monetária dos benefícios pagos em atraso deve 
respeitar os parâmetros de reajustamento dos benefícios do 
Regime Geral da Previdência Social, razão pela qual, após a 
entrada em vigor da Lei nº 11.430/2006, deve ser utilizado o 
INPC.
3. Recurso especial provido." (fl. 315)

Sustenta o agravante, em resumo, que deve ser aplicada a lei mais 

benéfica ao idoso, garantindo-se a utilização do IGP-DI como índice de atualização dos 

valores pagos em atraso.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Não tem razão o 

agravante.

Consoante afirmado anteriormente, o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça firmou-se no sentido de que deve ser afastada a aplicação do IGP-DI previsto 

no art. 10 da Lei nº 9.711/1998 após a edição da Lei nº 11.430/2006, que introduziu o art. 

41-A na Lei nº 8.213/1991, fixando o INPC como fator de reajuste dos benefícios 

previdenciários.

Ademais, a teor do art. 31 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a 

correção monetária dos benefícios pagos em atraso deve respeitar os parâmetros de 

reajustamento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, razão pela qual, 

após a entrada em vigor da Lei nº 11.430/2006, deve ser utilizado o INPC.

Em reforço, confira-se:

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DOS VALORES PAGOS EM ATRASO. 
APLICAÇÃO DO INPC A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR 
DA LEI 11.430/2006. RECURSO ESPECIAL DO INSS 
PROVIDO.
1.  Acerca da atualização dos benefícios previdenciários, 
verifica-se que, apesar de se tratarem de institutos diversos, a Lei 
8.213/91, em sua redação original, determinou a incidência do 
mesmo indexador, INPC, para a correção dos 
salários-de-contribuição (art. 31), para o reajustamento da renda 
mensal (art. 41, II) e para a atualização das parcelas pagas em 
atraso (art. 41, § 7o. da Lei 8.213/91).
2.  Ocorre que, em face das sucessivas alterações legislativas, 
houve a opção, em determinados momentos, por reajustar os 
benefícios por índices e por critérios diversos dos utilizados para 
a atualização dos salários-de-contribuição e dos valores pagos 
com atraso.
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3.   Essa situação perdurou até a vigência da Lei 9.711/98 
(Estatuto do Idoso) que, em seu art. 31, determinou que o 
pagamento de parcelas relativas a benefícios efetuado com 
atraso por responsabilidade da Previdência Social será atualizado 
pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, verificado no 
período compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e o 
mês do efetivo pagamento. 
4.   Seguindo essa orientação, de se concluir que, com a entrada 
em vigor da Lei 11.430/2006 que acrescentou o art. 41-A à Lei 
8.213/91 e fixou o INPC como índice de reajuste dos benefícios, 
deve esse índice ser também aplicado para a correção monetária 
das parcelas pagas em atraso.
5.  Recurso Especial do INSS provido para determinar a 
aplicação do INPC após a entrada em vigor da Lei 11.430/2006."
(REsp n.º 1.117.356/RS, Relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe de 13/10/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0149773-0 REsp 1151631 / RS

Número Origem: 200371000430840

EM MESA JULGADO: 19/11/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NILSON NAVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CARLOS TADEU AGRIFOGLIO VIANNA
ADVOGADO : INEZ TAVARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS TADEU AGRIFOGLIO VIANNA
ADVOGADO : INEZ TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nilson Naves, Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP). 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.

 Brasília, 19  de novembro  de 2009

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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